
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 35.788 - SP 
(2011/0208436-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDUARDO MARTINS COCHOLICE 
ADVOGADOS : OSCAR LUÍS KRONIXFELD  - SP216644 
   PAULO EDUARDO TARGON E OUTRO(S) - SP216648 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ANOTAÇÕES E REGISTROS CRIMINAIS. 
PEDIDO DE EXCLUSÃO DEFINITIVA DE DADOS DO CADASTRO DO 
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO RICARDO GLUMBLETON DAUNT - 
IIRGD E DO SÍTIO DO TJSP. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que "as informações relativas a 
inquérito e processo criminal (em que houve absolvição ou extinção da 
punibilidade) não podem ser excluídas do banco de dados do Instituto de 
Identificação. Isso porque tais registros comprovam fatos e situações jurídicas e, 
por essa razão, não devem ser apagados ou excluídos, observando-se, 
evidentemente, que essas informações estão protegidas pelo sigilo" (STJ, 
48.053/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1/9/2015, 
AgRg no RMS 45.604/SP, Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/6/2015, 
RMS 47.812/SP, Rel. Ministro Herman benjamin, DJe 5/8/2015, RMS 38.951/SP, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 16/3/2015, AgRg no RMS 
44.413/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 27/2/2014 e 
AgRg no RMS 41.626/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
12/6/2013).
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 10 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 35.788 - SP 
(2011/0208436-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDUARDO MARTINS COCHOLICE 
ADVOGADOS : OSCAR LUÍS KRONIXFELD  - SP216644 
   PAULO EDUARDO TARGON E OUTRO(S) - SP216648 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao 

Recurso Ordinário em Mandado de Segurança.

A parte agravante pleiteia a exclusão do banco de dados do Instituto de 

Identificação – IIRGD  e da consulta processual disponibilizada pela internet no sítio do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo dos registros em seu nome referentes à Ação 

Penal arquivada. Em apertada síntese, aduz que apesar de sigilosos tais dados são de fácil 

obtenção e que o acesso a tais registros viola o direito constitucional à privacidade. Defende 

que os arts. 748 do CPP e 202 da LEP reforçam a conclusão de que não há necessidade de 

manutenção do aludido registro, bastando que ele fique disponível para consulta fundamentada 

dos juízes de primeiro e segundo grau de jurisdição. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 35.788 - SP 
(2011/0208436-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Superior Tribunal de Justiça 

entende que as informações relativas a inquérito e processo criminal (em que houve absolvição 

ou extinção da punibilidade) não podem ser excluídas do banco de dados do Instituto de 

Identificação. Isso porque tais registros comprovam fatos e situações jurídicas e, por essa 

razão, não devem ser apagados ou excluídos, observando-se, evidentemente, que essas 

informações estão protegidas pelo sigilo.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANOTAÇÕES E REGISTROS CRIMINAIS. PEDIDO DE EXCLUSÃO DE 
DADOS DO CADASTRO DO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO 
RICARDO GLUMBLETON DAUNT - IIRGD. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ.

1. "As informações relativas a inquérito e processo criminal (em 
que houve absolvição ou extinção da punibilidade) não podem ser excluídas do 
banco de dados do Instituto de Identificação. Isso porque tais registros 
comprovam fatos e situações jurídicas e, por essa razão, não devem ser apagados 
ou excluídos, observando-se, evidentemente, que essas informações estão 
protegidas pelo sigilo" (RMS 38.951/SP, Relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 16/3/2015). Outros precedentes: AgRg no RMS 44.413/SP, Relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 27/2/2014; e RMS 38.983/SP, 
Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/2/2013.

2. A existência de jurisprudência das duas Turmas que compõem 
a Seção de Direito Público do STJ autoriza a aplicação do art. 557 do CPC.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 48.053/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 01/09/2015).
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE 
EXCLUSÃO DOS REGISTROS CRIMINAIS DO INSTITUTO DE 
IDENTIFICAÇÃO RICARDO GLUMBLETON DAUNT - IIRGD. ART. 748 
DO CPP. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. No caso, o impetrante pretende a exclusão dos dados referentes 
à Ação Penal 0015427-71.2007.8.26.0073 - na qual a sentença declarou extinta a 
punibilidade, com base na prescrição -, do Banco de dados do Instituto de 
Identificação Ricardo Gumbleton Daunt - IIRGD.

II. Sobre o tema,  prevalece, nesta Corte, o entendimento de que 
"as informações relativas a inquérito e processo criminal (em que houve 
absolvição ou extinção da punibilidade) não podem ser excluídas do banco de 
dados do Instituto de Identificação. Isso porque tais registros comprovam fatos e 
situações jurídicas e, por essa razão, não devem ser apagados ou excluídos, 
observando-se, evidentemente, que essas informações estão protegidas pelo 
sigilo" (STJ, RMS 38.951/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 16/03/2015). No mesmo sentido: STJ, AgRg no RMS 
44.413/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 27/02/2014; STJ, AgRg no RMS 41.626/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/06/2013; STJ, AgRg nos EREsp 
1.068.527/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe de 20/08/2014; STJ, AgRg no RMS 44.211/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, DJe de 10/06/2014.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS 45.604/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 03/06/2015).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANOTAÇÕES E REGISTROS CRIMINAIS. PEDIDO DE EXCLUSÃO DE 
DADOS DO CADASTRO DO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO 
RICARDO GLUMBLETON DAUNT. IMPOSSIBILIDADE.

1. As informações relativas a inquérito e processo criminal (em 
que houve absolvição ou extinção da punibilidade) não podem ser excluídas do 
banco de dados do Instituto de Identificação. Isso porque tais registros 
comprovam fatos e situações jurídicas e, por essa razão, não devem ser apagados 
ou excluídos, observando-se, evidentemente, que essas informações estão 
protegidas pelo sigilo.

Precedentes.
2. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS 38.951/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe 16/03/2015).

A alegação de que haveria quebra de sigilo não é suficiente para caracterizar o 

direito líquido e certo. A ilegalidade não consiste na existência do registro, em si, mas no 

suposto vazamento a terceiros, o que deve ser coibido por outros meios, e não mediante 
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pretensão pela completa eliminação das informações. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2011/0208436-4 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    35.788 / SP

Números Origem:  1140119910071566  303891  990101987465

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO MARTINS COCHOLICE 
ADVOGADO : PAULO EDUARDO TARGON E OUTRO(S) - SP216648 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : ROBERTO DE ARRUDA PENTEADO 
CORRÉU    : JEAN HARRISON CONSTANCIO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO MARTINS COCHOLICE 
ADVOGADOS : OSCAR LUÍS KRONIXFELD  - SP216644 

 PAULO EDUARDO TARGON E OUTRO(S) - SP216648 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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